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MINISTERIO PUBLICO
ESTADO DO TOCANTINS




3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUARAÍ-TO

______________________________________________________________


EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE GUARAÍ-TO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, através do Promotor de Justiça que esta subscreve, no exercício de suas atribuições legais, com fundamento nos artigos 129, inciso III, da Constituição Federal, 25, inciso IV, a, da Lei n.º 8.625/93,  1.º e seguintes da Lei nº 7.347/85, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência propor a presente AÇÃO CIVIL pública, COM PEDIDO de liminar (visando a revitalização e adequação da sinalização de trânsito da Avenida Bernardo Sayão), em face do MUNICÍPIO DE GUARAÍ-TO, pessoa jurídica de direito público, representado pelo Senhor Prefeito Municipal, Milton Alves da Silva, que pode ser localizado na sede da Prefeitura Municipal de Guaraí-TO, na Avenida Bernardo Sayão, s/n, Guaraí-TO, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas:

- dos fatos e do direito

Como é consabido, o crescimento do Município de Guaraí-TO está intimamente relacionado com a construção da Rodovia Federal BR-153, conhecida por Belém-Brasília, que corta a cidade de norte a sul. Às margens da BR-153 está situada a Avenida Bernardo Sayão, principal via pública de Guaraí-TO, onde formou-se o centro financeiro e empresarial da cidade (agências bancárias, lojas, supermercados, hotéis e outros) e por onde transitam, diariamente, milhares de veículos.  

Cabendo ao Ministério Público a defesa da ordem urbanística e da segurança pública, o Centro de Apoio Operacional do Meio Ambiente – CAOMA, no mês de fevereiro de 2010, realizou uma vistoria na Avenida Bernardo Sayão e concluiu que a mesma não está sinalizada de forma adequada (relatório de vistoria, fls. 03/10
), in verbis:

“Diante das verificações realizadas em campo conclui-se que se faz necessária a sinalização dos estacionamentos e entradas de postos de combustíveis, garagens e demais áreas de uso coletivo conforme preconizado nas resoluções do CONTRAN.

A revitalização da sinalização ao longo da Avenida Bernardo Sayão também é de suma importância para proporcionar aos usuários da via e cidadãos do município maior segurança e redução dos riscos de acidentes”.

Com base no mencionado relatório, o Ministério Público, no mês de março de 2010, expediu a recomendação n.º 005/10 ao Município de Guaraí-TO, solicitando providências no sentido de dar início, no prazo de 30 (trinta) dias, à revitalização e adequação da sinalização de trânsito vertical e horizontal da Avenida Bernardo Sayão (fls. 13/15). 

Ocorre que, passados mais de 06 (seis) meses, o município requerido não cumpriu a recomendação, tampouco apresentou qualquer justificativa plausível para sua desídia. 

A princípio, o poder público deu mostras de que a recomendação seria atendida, solicitando a prorrogação do prazo fixado para cumprimento, ante a necessidade de realização de licitação para aquisição de materiais (fls. 22/29). 

Ante a razoabilidade do pedido, o órgão ministerial aguardou por cerca de 05 (cinco) meses – março a agosto de 2010, ao tempo em que manteve diversos contatos com o poder público, em especial com a Gerência Municipal de Trânsito e Transportes, tudo com vistas a resolver a celeuma extrajudicialmente. 

No mês de agosto de 2010, o Parquet solicitou novas informações sobre o cumprimento da recomendação (fls. 32), no entanto o requerido quedou-se inerte, sendo fato que a recomendação não foi cumprida – basta transitar pela Avenida Bernardo Sayão para aferir que a sinalização é deficiente e está apagada.

As fotografias de fls. 09 são ilustrativas e demonstram a real necessidade de revitalização e adequação da sinalização de trânsito da via pública.

A falta de sinalização e a sinalização inadequada acarretam problemas ao trânsito, dentre os quais podem ser mencionados o risco de acidentes, a dificuldade de tráfego e o perigo à incolumidade física e ao patrimônio de motoristas e transeuntes. Além disso, dificultam e inviabilizam a fiscalização do trânsito por parte da Polícia Militar e da própria municipalidade.

O artigo 1º, § 2º, da Lei n.º 9.503/97 preceitua que “o trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito”.

E é de competência dos órgãos de trânsito municipais, no âmbito de sua circunscrição, implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle viário (artigo 24, inciso III, da Lei n.º 9.503/97).

Para exercer tais competências, os municípios devem integrar-se ao Sistema Nacional de Trânsito e para tanto precisam criar um órgão municipal de trânsito, sendo que, no caso de Guaraí-TO, esse órgão já existe, tratando-se da Gerência Municipal de Trânsito e Transportes (vide informações, fls. 33/37).

Portanto, é induvidoso que cabe ao Município de Guaraí-TO, por intermédio da Gerência Municipal de Trânsito e Transportes, adotar as providências requestadas, de forma a garantir o mínimo de segurança e tranquilidade no trânsito da cidade, sob pena de responder pela omissão – artigo 90, § 1º, da Lei n.º 9.503/97, in verbis:

art. 90. 

...

§ 1º. “O órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via é responsável pela implantação da sinalização, respondendo pela sua falta, insuficiência ou incorreta colocação”.

Ante a inaceitável relutância da municipalidade em cumprir a recomendação, resta ao órgão ministerial buscar o amparo judicial para ver resguardados os direitos coletivos dos moradores de Guaraí-TO e daqueles que por aqui passam e transitam. 

- da liminar de antecipação da tutela

A antecipação da tutela é medida que atende a pretensão de direito material do autor antes do momento normal (sentença), concedida através de liminar e mediante cognição sumária, com base nos documentos e alegações trazidas na inicial.

No caso em análise estão presentes os requisitos necessários para concessão da tutela antecipada (artigo 273 do Código de Processo Civil): a) verosimilhança das alegações do Ministério Público; b) receio de dano irreparável.

As provas que instruem a inicial, especialmente o relatórios de vistoria do Centro de Apoio Operacional do Meio Ambiente – CAOMA, demonstram que a municipalidade está sendo omissa no seu dever legal de sinalizar a Avenida Bernardo Sayão, principal via pública da cidade, por onde passam diariamente milhares de veículos (verosimilhança das alegações). 

E a omissão estatal afronta a legislação pátria, em especial as normas previstas no Código de Trânsito Brasileiro, cujo artigo 24, inciso III, é expresso ao dispor que cabe aos órgãos de trânsito dos municípios, no âmbito de sua circunscrição, implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle viário – no caso do Município de Guaraí-TO as atribuições, conforme ponderado, estão afetas à Gerência Municipal de Trânsito e Transportes. 

Por outro lado, a não concessão do provimento de forma liminar poderá acarretar danos à coletividade em geral – risco de acidentes, dificuldade de tráfego, risco à incolumidade física e ao patrimônio de motoristas e transeuntes. Ademais, a sinalização deficiente e apagada se constitui em entrave a uma eficiente fiscalização por parte da Polícia Militar e da própria municipalidade (receio de dano irreparável).

Dessa forma, presentes os requisitos legais, a tutela judicial deve ser concedida liminarmente. 

- do pedido 

Diante do exposto, requer o Ministério Público:

a) seja registrada, autuada e recebida a presente inicial, com os documentos que a instruem;

b) a NOTIFICAÇÃO do Município de Guaraí-TO para, no prazo de 72 horas, manifestar-se sobre o pedido de liminar, nos termos do artigo 2º da Lei nº 8.437/97, c/c artigo 1º da Lei nº 9.494/97; 

c) a concessão liminar de tutela antecipada, a fim de compelir o município requerido na obrigação de fazer, qual seja, dar início, no prazo de 60 (sessenta) dias, à revitalização e adequação da sinalização de trânsito vertical e horizontal da Avenida Bernardo Sayão: 1)  nas faixas destinadas a pedestres, nos redutores de velocidade (lombadas) e nos cruzamentos; 2) nas proximidades da Prefeitura Municipal, de modo a delimitar o local em que é permitido o estacionamento de veículos usuários do posto de combustível (especialmente caminhões); 3) nos locais onde a via pública tem trânsito em mão dupla (início e término da avenida); 4) placas de proibição de estacionamento e de limites de velocidade permitidos ao longo da avenida; 5) demarcações de fluxo, demarcações horizontais e setas direcionais;

d) a citação do requerido para, querendo, oferecer contestação no prazo legal, sob pena de revelia e confissão, com a aplicação do artigo 172, § 2º, do Código de Processo Civil;

e) a produção de todos os meios de prova em direito admitidas, em especial prova documental, pericial e testemunhal;

f) ao final, seja julgado procedente o pedido,  condenando-se o requerido na obrigação de fazer, consistente na revitalização e adequação da sinalização de trânsito vertical e horizontal da Avenida Bernardo Sayão: 1)  nas faixas destinadas a pedestres, nos redutores de velocidade (lombadas) e nos cruzamentos; 2) nas proximidades da Prefeitura Municipal, de modo a delimitar o local em que é permitido o estacionamento de veículos usuários do posto de combustível (especialmente caminhões); 3) nos locais onde a via pública tem trânsito em mão dupla (início e término da avenida); 4) placas de proibição de estacionamento e de limites de velocidade permitidos ao longo da avenida; 5) demarcações de fluxo, demarcações horizontais e setas direcionais.

g) na hipótese de descumprimento da medida judicial imposta (liminar ou na sentença de mérito), seja fixada multa diária ao requerido no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do artigo 12, § 2º, da Lei n.º 7.347/85.

h) a condenação do requerido ao pagamento das custas e despesas processuais;

A presente ação é isenta de custas e despesas processuais (artigo 18 da Lei n.º 7.347/85), versando sobre direitos difusos e coletivos, de valor inestimável. 

Dá-se à causa, para fins meramente legais (artigo 259 do Código de Processo Civil), o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

Guaraí-TO, 22 de setembro de 2010.

Pedro Evandro de Vicente Rufato

          Promotor de Justiça

�	toda numeração referenciada é do procedimento extrajudicial (protocolado) instaurado pela 3ª Promotoria de Justiça de Guaraí-TO, o qual instrui a inicial
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